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NOTA À COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
 

SEM ASSUMIR COMPROMISSOS, M.E. ADMITE REVER ASPECTOS DO E.C.D., MAS 
SOBRE AVALIAÇÃO MANTÉM-SE INFLEXÍVEL 

 
 
Na reunião realizada hoje, 15 de Dezembro, entre o Ministério da Educação e a Plataforma 

Sindical dos Professores releva, em primeiro lugar, o facto de a tutela não pretender voltar ao 
tema da avaliação de desempenho e ao seu “simplex” para este ano, por considerar assunto 
arrumado. 

 
Todavia, para a Plataforma Sindical, esse é assunto que está muito longe de se encontrar 

arrumado e o modelo imposto pelo ME deverá continuar a ser combatido pelos professores e 
pelas escolas. A Plataforma Sindical dos Professores denuncia o facto de, em algumas escolas, 
estar a ser exigido aos professores que preencham formulários ou apresentem requerimentos 
para que se lhes aplique um regime de avaliação que não está em vigor. Finalmente, a 
Plataforma alerta os docentes para a ilegalidade destes procedimentos e lembra que: 

 
- O decreto regulamentar ainda não foi aprovado pelo Governo; 
- Após aprovação, carece de promulgação pelo Senhor Presidente da República; 
- De seguida, é necessário que seja publicado em Diário da República; 
- Aguarda-se, também, a votação, na Assembleia da República, das Propostas de Lei que 

visam suspender, este ano, a avaliação de desempenho e substituir o modelo do ME por uma 
solução transitória; 

- Havendo matéria, poderão, ainda, ser interpostas acções nos Tribunais que suspendam a 
aplicação do novo quadro legal. 

 
Mas, é evidente, a grande luta contra a aplicação do modelo de avaliação é a que, nas 

escolas, tem levado os professores e educadores a suspenderem a sua aplicação, luta que 
deverá manter-se e crescer, continuando a contar com o inequívoco e total apoio das 
organizações sindicais. 

 
 
PLATAFORMA SINDICAL PRETENDE REVER O ECD, MAS COM OBJECTIVOS BEM DEFINIDOS 
 
Como aspecto central da reunião de hoje esteve a proposta sindical de revisão do Estatuto 

da Carreira Docente (ECD). Para os professores e para os seus Sindicatos o objectivo não é o de 
rever por rever, mas o de rever com objectivos bem determinados: substituir o modelo de 
avaliação e abolir o regime de quotas; alterar a estrutura da carreira docente e, nesse 
âmbito, acabar com a divisão em categorias hierarquizadas; aprovar medidas que 
contribuam para a melhoria das condições de exercício da profissão e para a estabilidade 
dos docentes, designadamente acabando com a prova de ingresso e intervindo em aspectos 
como os horários de trabalho, os conteúdos das componentes lectiva e não lectiva ou os 
requisitos para a aposentação. 
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Já o ME, aceitando que se estabeleça o leque de matérias a negociar, recusa assumir 

compromissos de partida que apontem para os objectivos a atingir em sede negocial, 
comprometendo-se, apenas, a ouvir os Sindicatos e apreciar as suas propostas. 

 
Os Sindicatos recordaram que, em todos os processos negociais anteriores (horários de 

trabalho, ECD e suas regulamentações, concursos ou, mais recentemente, o regime de avaliação 
a aplicar este ano), o resultado final foi sempre favorável ao ME, que impôs as suas soluções, e 
contrário aos professores que viram agravados todos os quadros legais anteriores, mesmo os que 
já eram extremamente negativos. Essa atitude anti-negocial do ME abalou profundamente o 
clima de confiança que deveria existir por parte dos docentes e dos seus sindicatos. 

 
Os Sindicatos de Professores, em reunião que deverá realizar-se na primeira semana de 

Janeiro para que se estabeleça um calendário negocial, apresentarão a sua proposta sobre as 
matérias a rever. Neste novo quadro há uma certeza: a possibilidade de se obterem resultados 
positivos neste processo de revisão do ECD dependerá, sobretudo, da luta dos professores 
que não pode abrandar. Assim, torna-se necessário que: 

 
1.º Nas escolas, os professores mantenham suspenso o modelo de avaliação do ME, o 

que constituirá um importante contributo para a sua indispensável substituição; 
 
2.º No dia 22 de Dezembro, pelas 15 horas, se entregue no Ministério da Educação o 

maior abaixo-assinado de sempre exigindo a suspensão, este ano, da avaliação do ME e 
reiterando os objectivos negociais para a revisão do ECD; 

 
3.º O dia 13 de Janeiro se transforme um grande dia de envolvimento dos docentes 

portugueses, na Jornada Nacional de Reflexão e Luta, em torno da avaliação de 
desempenho, da revisão do ECD e, também, discutindo as formas de dar continuidade à sua 
luta pela dignificação e valorização da profissão docente; 

 
4.º No dia 19 de Janeiro os professores e educadores portugueses voltem a fazer uma 

Greve com a dimensão da realizada em 3 de Dezembro. Essa Greve será determinante para o 
rumo das negociações com o ME. 
 
A Plataforma Sindical dos Professores, unida em torno dos objectivos fixados pela 

Manifestação Nacional de 8 de Novembro, que juntou mais de 120.000 docentes, e reafirmados 
na Greve de 3 de Dezembro, que contou com uma adesão de 94%, apela aos Professores e 
Educadores para que se mantenham atentos, unidos, coesos e determinados. Esta é uma luta 
difícil e que se antevê longa, mas cujo prosseguimento é inevitável. Para os docentes, em causa 
está a exigência de estabilidade profissional e de condições que contribuam para a qualidade do 
seu desempenho. 

 
Para os professores e os seus sindicatos, para toda a comunidade educativa e para o país, 

o importante é que se encontrem soluções negociadas que devolvam às escolas a 
tranquilidade e serenidade necessárias ao seu normal funcionamento. Todos já 
compreenderam isso, só o Ministério da Educação e o Governo parecem continuar alheios a esse 
desiderato, a crer, pelo menos, na teimosia com que pretendem continuar a aplicar o seu 
modelo de avaliação de desempenho. 

 
 

A Plataforma Sindical dos Professores 


